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Resumo 

Neste artigo, reflito sobre a proposta de produção escrita de gêneros da ordem do 
argumentar apresentada pelo livro didático de Português (LDP) Português – 

Linguagens, de Willian Cereja & Thereza Magalhães. O estudo é baseado nos 
procedimentos metodológicos da Lingüística Aplicada (LA) de base interpretativista. O 
corpus de análise é constituído pelas propostas de produção escrita de gêneros 
argumentativos apresentadas pelo LDP da 6ª série (7° ano). Minha preocupação com 
a disciplinarização dos gêneros da ordem do argumentar tem origem nas orientações 
dadas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de Língua Portuguesa para o 
trabalho com a língua escrita, enfatizando a necessidade e a importância de abordar 
diversos gêneros textuais/discursivos. O referencial aponta que, dentre algumas 
competências a serem adquiridas pelo aluno, está a de confrontar opiniões e pontos 
de vista sobre as diferentes linguagens em suas manifestações. Para isso, é preciso o 
domínio das capacidades de argumentar. Com os resultados, pretendo discutir se a 
abordagem do livro didático para o ensino de produção escrita de gêneros da ordem 
do argumentar colabora para a formação de produtores desses textos. 
Palavras-chave 

Ensino/aprendizagem de língua materna, Argumentação, Livro Didático de Português, 
Produção de Textos Escritos 

 

Abstract 

In this paper, I reflect on the proposal of written production of argumentative genres 
presented by the Portuguese language manual (LDP) Português–Linguagens 
(Portuguese - Languages) by William Cereja & Thereza Magalhães. The study is based 
on interpretivist Applied Linguistics (AL) methodological procedures. The corpus is 
constituted by the proposals of written production of argumentative genres presented 
by a 6th grade (7th year) LDP. My concern with the didactization of argumentative 
genres arises from instructions given by the National Curricular Parameters (PCN) for 
the Portuguese language regarding the work with written language, emphasizing the 
necessity and the importance to approach different text/discursive genres. These 
guidelines establish that, amongst some of the abilities to be acquired by pupils, an 
important one is to collate opinions and points of view on different languages in their 
manifestations. To do this, pupils must develop argumentative abilities. Considering 
the study results, I intend to discuss whether language manuals approach written 
production of argumentative genres in a way that really contributes to the education 
of these texts’ producers. 

                                                 
* Este trabalho contribui com as investigações referentes às práticas de reflexão sobre a língua 
desenvolvidas pelos integrantes dos grupos Grupo de Estudos da Linguagem: análise, descrição e 
ensino (UFG/CNPq) e Livro Didático de Língua Portuguesa – Produção, Perfil e Circulação 
(UNICAMP/IEL/CNPq). 
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1. A escrita na escola: redação escolar e produção de texto 

O uso do termo redação, iniciado no Colégio Pedro II, primeira escola 

do Brasil a incluir a Língua Portuguesa como disciplina escolar, se deu com 

mais ênfase até os anos 80 do século passado, sendo substituído por produção 

de texto, especialmente a partir da apresentação de propostas para o 

encaminhamento do ensino de Língua Portuguesa por João Wanderley Geraldi. 

Essa redação se resumia ao desenvolvimento de atividades de escrita as quais 

incluíam os três tipos textuais canônicos e hegemônicos: narração, descrição e 

dissertação; autênticos produtos culturais da escola, elaborados como 

instrumentos para desenvolver e avaliar, progressiva e sistematicamente, as 

capacidades de escrita dos alunos (SCHNEUWLY & DOLZ, [1997]2004, p. 77).  

O que diferencia a redação da produção de texto, segundo Costa Rios 

(2005), é que nesta existe uma necessidade real de comprometimento e 

reflexão por parte do aluno que precisa atender à exigência de uma audiência 

autêntica. Já naquela, o aluno tão somente cumpre uma tarefa solicitada pelo 

professor, sem muitas possibilidades de manifestação pessoal livre1. Geraldi 

(1993) nos diz que a produção de texto e a redação correspondem, 

respectivamente, à produção feita na escola e a produção feita para a escola. 

Nas palavras de Dolz & Schneuwly ([1996]2004) a redação é puramente um 

produto escolar para o qual não há verdadeiras referências textuais exteriores. 

Segundo Geraldi (1993, p. 137), para a produção de um texto é imprescindível 

que  

“Se tenha o que dizer; se tenha uma razão para dizer o que se tem a dizer; se tenha a quem 
dizer o que se tem a dizer; o locutor se constitua como tal, enquanto sujeito que diz o que diz 
para quem diz; se escolham as estratégias para realizar os passos anteriores”. 

 

A mudança da concepção de redação para produção de texto conferiu 

à atividade escolar de escrita uma importância fundamental. Nas aulas de 

                                                 
1 Fernandes (2006) esclarece que, conforme Chervel (1985), nos anos finais do século XIX, na França, e 
não muito diferente no Brasil, a redação era desenvolvida em todas as matérias e consistia em o aluno 
escrever em casa o que fora dado pelo professor naquele dia em classe, acrescentando informações que 
ele deveria buscar em livros complementares à discussão do assunto. A boa ou má avaliação desse texto 
dependia da fidelidade do aluno ao que fora dito pelo professor em classe e pelo que era expresso nos 
livros. 
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redação os alunos tão somente escreviam sobre temas descontextualizados do 

assunto (COSTA RIOS, 2005). O objetivo da redação era apenas servir como 

um produto, cuja finalidade era a correção da gramática, sem abordar demais 

aspectos constituintes do texto. Em geral a redação estava desvinculada de 

qualquer necessidade real de interação2. 

As mudanças implantadas no ensino de escrita de textos não foram 

somente em relação à mudança de foco dado pela atividade de redação em 

comparação com a atividade de produção de texto. A implantação dos PCN de 

Língua Portuguesa instaurou a inclusão da noção de gênero do discurso, na 

perspectiva de Bakhtin, além das discussões teórico-metodológicas propostas 

por Joaquim Dolz e Bernard Schneuwly, especialmente a partir da 

apresentação da proposta provisória de agrupamento de gêneros. 

Com a introdução da noção de gênero do discurso no ensino de 

escrita, motivada pela publicação dos PCN de Língua Portuguesa e a inserção 

da produção de texto em lugar da redação, o texto deixou de ser 

simplesmente artefato para a avaliação de aspectos formais, sobretudo os 

gramaticais. Começaram a ter relevância outros interlocutores do texto (além 

do professor), bem como as atividades de revisão e refacção passaram a ser 

priorizadas como etapas inerentes ao processo de escrita (MARCUSCHI & 

CAVALCANTE, 2005). A partir disso, surgiram atividades de produção de texto 

no LDP que colocam os alunos da classe como leitores críticos, ao lado do 

professor. A eles, de certa forma, cabe a função não de avaliar os aspectos 

formais do texto, mas de, na condição de supostos interlocutores reais, 

perceber se a apresentação de opinião, por exemplo, está suficientemente bem 

elaborada a ponto de modificar um posicionamento. Mas, conforme Marcuschi 

& Cavalcante (2005), com quem concordo, a função dessa atividade na classe 

é a pedagógica. É justamente essa função pedagógica, constitutiva da escola, 

que, nas palavras das autoras, faz com que ela seja uma escola. 

Segundo os PCN (1998, p. 58), a produção de textos escritos deve 

considerar suas condições de produção, ressaltando sua finalidade, a 

especificidade do gênero, os lugares preferenciais de circulação e o 

                                                 
2 A pertinência da interação na produção de texto é indiscutível. Ela garantirá a construção da 
significação, a qual, para Bakhtin/Volochínov ([1929]1981, p. 132), é como uma faísca elétrica que só se 
produz quando há contato dos dois pólos opostos (locutor e interlocutor). 
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interlocutor. Além disso, na elaboração do texto deve ficar claro o 

estabelecimento de um tema, o levantamento de idéias e dados acerca do que 

será escrito. Costa Val (2003, p. 122) nos diz que ao produzir um texto 

escolhemos um determinado gênero discursivo e esta escolha se faz em função 

de para que se escreve, para quem se escreve, em que esfera e sobre que 

suporte deverá circular o texto produzido. 

A adoção da idéia da produção de texto foi bastante disseminada pelo 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)3. No guia de livros didáticos do 

PNLD4, aparecem considerações do programa sobre o que se espera de um 

LDP em sua abordagem sobre a produção de textos escritos. O PNLD espera 

que o LDP traga propostas que visem ao desenvolvimento da proficiência em 

escrita, não deixando de considerar seu uso social, levando em conta o 

processo e as condições de produção do texto, evitando o exercício 

descontextualizado da escrita. As propostas devem ainda explorar a produção 

dos mais diversos gêneros e tipos de texto, contemplando suas especificidades 

apresentando e discutindo as características discursivas e textuais dos gêneros 

ou tipos abordados, sem se restringir à exploração temática unicamente. 

2. O livro didático (LD) em observação 

A coleção “Português–Linguagens” (Ensino Fundamental – 5ª à 8ª 

séries/6° a 9° anos) foi lançada em 19985. A 1ª edição da obra foi recebida, 

segundo os autores, com entusiasmo por professores que reconheceram a 

possibilidade concreta de, com o apoio dela, transformarem sua prática 

pedagógica. Na 2ª edição, lançada no mercado em 2002, os autores 

procuraram confirmar ou aprofundar os rumos traçados pela 1ª edição6.  

                                                 
3 O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é uma iniciativa do MEC. Seus objetivos básicos são a 
aquisição e a distribuição, universal e gratuita, de livros didáticos para os alunos das escolas públicas do 
Ensino Fundamental brasileiro. Realiza-se por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). A fim de assegurar a qualidade dos livros a serem adquiridos, o programa desenvolve, a partir 
de 1996, um processo de avaliação pedagógica das obras neles inscritas, coordenado pela COMDIPE 
(Coordenação Geral de Avaliação de Materiais Didáticos e Pedagógicos) da Secretaria de Educação 
Fundamental (SEF) do Ministério da Educação (BATISTA, 2003). 
4 O Guia de Livros Didáticos é uma publicação do MEC/PNLD dirigida aos professores da rede pública de 
ensino, servindo para subsidiá-los na escolha da coleção com a qual deverão trabalhar por três anos 
consecutivos. O guia retrata, por meio das resenhas elaboradas pelos pareceristas, o perfil das coleções 
aprovadas e apresenta como e por que estas foram consideradas de qualidade (PEDROSA, 2006).  
5 Os autores do LD são William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães. 
6 Atualmente a coleção encontra-se em sua 4ª edição reformulada. 
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Segundo o Guia do PNLD, a diversidade de textos é um dos princípios 

estruturadores da leitura. Nos quatro volumes há um material textual variado. 

São apresentados textos literários, jornalísticos e publicitários de autores e 

fontes diversos e de boa qualidade, escritos em registro formal ou informal. 

Cada volume apresenta quatro unidades constituídas cada uma de três 

capítulos, totalizando doze capítulos por volume. Essas unidades são 

desenvolvidas a partir de um tema e cada capítulo apresenta um subtema 

relacionado ao tema da unidade. 

Oferecem-se orientações para o aluno avaliar o próprio texto e refazê-

lo se necessário. Os vários textos a serem escritos não seguem um percurso 

linear, sendo a abordagem em espiral, com os gêneros sendo apresentados e 

reapresentados com diferentes graus de profundidade.  

3. A produção de textos proposta pelo LD 

As atividades de produção de texto do LD em observação, segundo 

seus autores, apóiam-se numa parte na teoria dos gêneros textuais ou 

discursivos e, na outra, na lingüística textual. Além disso, apresentam um 

interesse em explorar (seja na condição de locutor, seja na de interlocutor) 

outras linguagens, além da verbal, como a pintura, o cartum, a charge, o 

anúncio publicitário, dentre outros. Para o desenvolvimento dessas atividades, 

o LD trabalha as características do gênero proposto e depois apresenta novos 

textos para que, por meio dessa leitura, o aluno perceba características 

daquele gênero e possa escrever seu texto. Além disso, segundo o Guia do 

PNLD, o trabalho com a produção de textos está diretamente relacionado com 

a leitura, do ponto de vista tanto da temática abordada quanto dos recursos 

lingüísticos. 

A seção Produção de texto organiza-se em duas partes. A primeira 

desenvolve o conteúdo do ponto de vista teórico: partindo-se da observação 

de um texto representativo de determinado gênero, consideram-se suas 

especificidades quanto ao tema, ao modo composicional (estrutura) e ao estilo 

(os usos da língua). A segunda parte, introduzida pelo título Agora é a sua 

vez, está voltada à produção do aluno, desenvolvida de acordo com uma ou 

mais propostas que permitam a aplicação dos aspectos teóricos apresentados.  
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A avaliação do aprendizado de textos é sugerida no Manual do 

professor a partir de conceitos fundamentais sobre o tema. As orientações para 

a avaliação não correspondem, segundo os autores, simplesmente à correção 

gramatical ou à atribuição de nota. São apresentadas indicações ao professor, 

como observar: (i) Se o aluno aprendeu certos conteúdos necessários ao texto 

escrito; (ii) Se há adequação de seu texto ao gênero solicitado; (iii) Se existe 

coerência; (iv) Se ocorre o uso da variedade lingüística adequada e; (v) Se as 

convenções da escrita são observadas. 

3.1. Propostas de produção de texto escrito (argumentativo) – volume 
da 6ª série (7° ano) 

No volume da 6ª série (7° ano) nas unidades I, III e IV nenhum 

dos textos propostos para produção é da ordem do argumentar. É na Unidade 

II do volume (cujo tema é preconceito) que aparecem as propostas de 

produção de gêneros da ordem do argumentar (texto de opinião (capítulos 1 e 

3) e texto argumentativo (capítulo 2)).  

O primeiro gênero da ordem do argumentar proposto pelo volume 

(Unidade II, Capítulo 1) é texto de opinião. São apresentadas algumas 

perguntas e sugere-se que o professor as faça aos alunos. As respostas devem 

ser comparadas a fim de que fique claro para eles o que é opinião e ponto de 

vista.  

As perguntas são.  

(p. 83) 
 
Na sua opinião, quem seria o melhor técnico para a seleção brasileira? Por quê? Qual é o 
melhor programa de televisão atualmente? Por quê? Qual é o melhor grupo de música 
brasileira da atualidade? Por quê? Qual o melhor game que existe? Por quê? 

 

Após as perguntas, o livro traz um pequeno boxe (p. 83) no qual 

esclarece ao aluno o que é discutir. Também esclarece que no dia-a-dia é 

comum termos que dar nossa opinião sobre os mais diferentes assuntos.  

O livro solicita que o professor chame a atenção dos alunos para o 

fato de que, na subseção Trocando idéias7, eles estão sempre expressando 

suas opiniões e defendendo seus pontos de vista. 

                                                 
7 Segundo os autores, a subseção Trocando idéias objetiva desenvolver a capacidade de expressão e 
argumentação oral do aluno. A partir das idéias suscitadas pelo tema e pelos textos estudados no 
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Em seguida, traz algumas explicações sobre circulação dos textos 

de opinião, bem como algumas opiniões acerca da seguinte questão (p. 84): O 

que você acha sobre a decisão da Justiça de proibir a participação de crianças 

em novelas e certos programas de TV?.  

Algumas questões sobre as opiniões são apresentadas. Elas 

chamam a atenção do aluno para o que é argumentar. Também chamam sua 

atenção para aspectos relacionados ao estilo dos textos argumentativos. No 

final, pede-se para que o aluno, reunido com colegas, determine as principais 

características de um texto de opinião.  

As questões são. 

(p. 85) 
(...) 
 

6. Os textos de opinião geralmente apresentam uma linguagem com certas características, 
como o uso da 1ª pessoa e o emprego de expressões como eu acho, na minha opinião, 
concordo, discordo, etc. Em quais desses textos: 
 a) Fica claro o uso da 1ª pessoa? 

b) São empregadas expressões como eu acho, discordo, na minha opinião? 
7. Nos textos de opinião, são empregados freqüentemente verbos e locuções verbais para 
exprimir como o locutor gostaria que as coisas fossem. Entre esses verbos e locuções incluem-
se deve ser, preciso ficar, poderia estar, preciso ter. Identifique nos textos exemplos 
desse tipo de expressões. 
8. Os textos lidos forma publicados num jornal paulista, num caderno destinado a crianças. 
Observe a linguagem do texto. 

a) Que tipo de variedade lingüística predomina: a variedade padrão formal ou padrão 
informal? 

b) Essa variedade é adequada ao público e ao tipo de publicação, ou seja, a um jornal? 
 

As questões feitas pelo livro sobre as expressões eu acho, na 

minha opinião são pertinentes. De certa forma, seu uso tende a indicar uma 

entonação expressiva (BAKHTIN, [1952-53]1979). O seu uso dará ao discurso 

certo padrão avaliativo, uma vez que mostrará claramente que o 

aluno/autor/locutor está demonstrando o que pensa acerca de algo que fora 

questionado pelo livro, está demonstrando o conteúdo do enunciado. 

Noto que, ao dizer ao aluno que nos textos de opinião, são 

empregados freqüentemente verbos e locuções verbais para exprimir como o 

locutor gostaria que as coisas fossem. Entre esses verbos e locuções incluem-

se deve ser, preciso ficar, poderia estar, preciso ter, ou que Os textos de 

                                                                                                                                                                  
capítulo, são propostas algumas questões que levam o aluno a transferir essas idéias para a sua 
realidade concreta e se posicionar diante dela.  
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opinião geralmente apresentam uma linguagem com certas características, 

como o uso da 1ª pessoa e o emprego de expressões como eu acho, na 

minha opinião, concordo, discordo o livro indica filiação às idéias de 

Bakhtin quando este diz que as palavras são selecionadas segundo as 

especificidades de um gênero. O livro deixa claro para o aluno que as 

expressões em destaque são características dos textos de opinião, sendo que 

nesse gênero elas comportam certa expressão típica (BAKHTIN, [1952-

53]1979: 312). 

Também, instruindo o aluno sobre o uso dessas expressões, o livro 

mostra a presença da teoria de Toulmin ([1958]2006) na condução das 

atividades com a argumentação. Segundo o autor britânico, os modalizadores 

(as palavras que o livro chama de expressões) servem para explicitar o grau 

de força de uma justificativa. 

Schneuwly (1988) diz que os modalizadores, numa situação de 

argumentação, têm o papel de amenizar uma intervenção, dado que, seja qual 

for a refutação, ela é sempre um ataque à face do interlocutor. Para o autor, a 

modalização é definida pela relação estabelecida entre o enunciador e a 

unidade de seu texto. Ao modalizar, contribui-se para a construção do sentido 

do discurso, sendo que o interlocutor pode usar esse recurso com a intenção 

de abrandar momentaneamente sua contestação, dando a seu argumento mais 

força, por mais que a contestação possa ser retomada numa investida 

subseqüente. 

Apesar de ser pertinente a presença das questões sobre as 

expressões referidas, lamentavelmente o livro não traz maiores 

esclarecimentos ao aluno sobre o seu funcionamento discursivo, nem ao 

professor, acerca de como proceder para fazer isso. 

Para a produção do texto propriamente dito, o livro apresenta ao 

aluno um plano de elaboração. A indicação é para que ele debata com os 

colegas a decisão da Justiça de impedir o trabalho infantil na TV8. Em seguida, 

o aluno deverá seguir as instruções dadas. Essas instruções (5 no total) são 

bem específicas para a produção do texto com viés argumentativo. 

                                                 
8 Num dos textos usados no capítulo (na parte específica da produção de textos) fala-se sobre essa 
questão. 
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(p. 86) 
 
Ao discutirem, sigam as instruções. 
a) Analisem os dois lados da questão e avaliem seus pontos positivos e negativos. 
b) Tomem uma única posição, isto é, contrária à decisão da Justiça ou favorável a ela. 
c) Anotem resumidamente os argumentos mais importantes que forem sendo apresentados 

durante a discussão. 
d) Redijam um texto de opinião no qual defendam seu ponto de vista. Inicialmente, deixem 

claro se concordam ou não com a decisão da Justiça e, em seguida, desenvolvam os 
argumentos escolhidos, procurando convencer os interlocutores.  

e) Concluído o texto, dêem a ele um título e avaliem-no de acordo com as orientações do 
boxe Avalie seu texto de opinião. Reescrevam-no, se necessário, até que fique bom. 

 
As orientações do boxe referido são. 

(p. 86) 
 
Verifique se o texto apresenta a opinião dos autores sobre o assunto e se o ponto de vista 
defendido é fundamentado com bons argumentos; se os argumentos estão bem 
desenvolvidos; se a linguagem é clara e adequada aos leitores; se são empregadas expressões 
como concordo, eu acho que, na minha opinião, etc.; se o texto é capaz de convencer os 
leitores. 

 

Sobre essa sugestão de avaliação, o livro pede para que o aluno 

verifique se o ponto de vista é fundamentado com argumentos. Porém, não 

trouxe nenhum esclarecimento acerca do que é um bom ou um mau 

argumento. Poderia, ao menos, ter sugerido ao professor que discutisse com 

os alunos alguns “defeitos de argumentação” que fazem com que o texto fique 

inconsistente. Outra questão que chama a atenção é o fato de ter solicitado 

que o aluno verifique se a linguagem é adequada aos leitores. De que leitores 

se está falando? Não há qualquer menção acerca de quem é o destinatário do 

texto. Assim, que visualização o aluno poderia fazer acerca desse destinatário 

para avaliar a qualidade ou não da linguagem? O mesmo para a última 

solicitação. Não havendo indicação de quem é o destinatário do texto, como 

saber se o texto é capaz ou não de convencê-lo? 

A orientação dada para que o aluno discuta oralmente com os 

colegas o tema a ser, posteriormente, escrito mostra a perspectiva teórica 

bakhtiniana adotada, uma vez que, ao discutir oralmente o tema, de maneira 

distensa, usa-se um gênero primário; ao elaborar o que foi discutido e 

transpor isso para um texto escrito, usa-se um gênero secundário.  

Na avaliação, o livro apenas solicita atenção do aluno para o texto 

escrito quanto às suas especificidades lingüístico-textuais, ausentando-se esse 
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tipo de solicitação na discussão oral, o que confirma que a discussão inicial era 

um gênero primário e a escrita um gênero secundário. Essa postura, de pedir 

que o aluno discuta com os colegas para depois escrever, vai se repetir ao 

longo de toda a coleção. 

No Capítulo 2 da Unidade II, o livro apresenta o texto 

argumentativo: verdade e opinião. A intenção é começar a mostrar ao aluno a 

importância dos argumentos que podem expressar uma verdade e uma 

opinião. Para isso, afirma-se que um bom texto argumentativo é aquele que 

equilibra os dois tipos de argumento: a verdade e a opinião (p. 103).  

Um texto é apresentado ao aluno9. Em seguida, duas questões, 

que objetivam fixar a diferença entre verdade e opinião. Um quadro de 

exercícios é colocado. Nele, aparecem três argumentos e solicita-se ao aluno 

que aponte se os mesmos expressam uma verdade ou uma opinião. 

Na proposta de produção, pede-se que o aluno escreva um texto 

de opinião. Para isso, o livro solicita que os alunos conversem entre si a 

respeito do texto “Vítimas do Preconceito” (apresentado no início da seção 

Produção de texto, p. 103) e discutam algumas questões.  

As questões são.  

(p. 104) 
 
a) O comportamento do pai da menina foi preconceituoso ou não? Por quê? 
b) Na sua opinião, por que motivo ele teria agido desse modo?  
c) O que você faria se estivesse no lugar dele? 

 

Ao aluno é solicitado que recorra à página 86 para seguir as 

orientações referentes à avaliação do texto, o qual deverá ser exposto no 

mural da classe para, posteriormente, compor o jornal mural. 

No Capítulo 3, mais uma vez propõe-se o trabalho com o texto de 

opinião. Como o tema da unidade aborda questões a respeito do preconceito, 

diferenças raciais, etc., um texto sobre a criança negra é apresentado (p. 

120). Desta vez o livro não traz questões de interpretação. Porém, algumas 

perguntas são feitas e, ao aluno, é solicitada a produção de uma discussão 

oral, seguida da anotação das idéias e argumentos mais pertinentes para a 

produção de um texto de opinião. 

                                                 
9 Neste texto, relata-se a ocorrência de preconceito sofrida por pessoas com AIDS. 
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As questões são. 

(p. 121) 
 
Você concorda que as crianças brasileiras, a maioria morena, quando vêem na TV 
apresentadoras loiras se sentem complexadas e inferiorizadas pelo fato de terem a pele, os 
cabelos e olhos diferentes? Para você, a televisão influencia nossas idéias e opiniões, levando-
nos, por exemplo, a querer usar certo tipo de roupa e de cabelo, ou a empregar determinada 
linguagem? Troque idéias com seus colegas, tomando uma posição sim ou não. Se você acha 
que sim, pense também o que poderia ser feito para mudar essa situação. Se acha que não, 
explique por quê. 

 

Bastante funcional a solicitação para que o aluno anote os 

argumentos mais pertinentes, os quais serão usados depois na produção do 

texto de opinião. Segundo Dolz, Schneuwly & de Pietro ([1998]2004), o 

trabalho de observação e de análise não é possível sem a ajuda da escrita: é 

necessário anotar as observações para lembrar-se delas ou para transmiti-las 

aos outros; é preciso transcrever certas expressões para comentá-las. Num 

processo de ensino/aprendizagem de produção de textos, a anotação 

constitui-se em um instrumento muito útil. 

Ao professor é sugerido que promova um pequeno debate entre os 

alunos, permitindo que opinem e troquem idéias sobre o assunto. Sugere-se, 

ainda, que a questão seja ampliada, enfocando a influência da TV em geral, 

em relação ao pobre, ao excluído, e não somente em relação à questão racial.  

Traz-se um plano de elaboração do texto escrito. As instruções 

dadas são as seguintes. 

 
(p. 121) 
 
(...) planeje o texto que vai redigir, levando em conta os seguintes elementos: 
a) Quem serão os leitores do seu texto? 
b) Qual é sua posição a respeito do assunto, isto é, se você concorda ou não com a opinião do 
autor do texto. 
c) Que argumentos você vai apresentar para justificar seu ponto de vista. 
d) De que modo vai concluir o texto – por exemplo, retomando seu ponto de vista ou fazendo 
alguma sugestão. 
e) Que variedade lingüística deve ser utilizada, tendo em vista o tipo de texto e o público 
leitor. 

Novamente a questão solicitando do aluno que imagine seu leitor 

sem dar maiores encaminhamentos acerca disso. Um ponto que chama a 

atenção diz respeito ao fato de o aluno ter que prestar atenção à conclusão do 

texto. Nenhuma indicação a respeito da pertinência da conclusão no texto 

argumentativo foi feita. O aluno não recebeu nenhuma orientação sobre, pelo 
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menos, que recursos lingüísticos podem ser usados para a expressão de 

linguagem conclusiva. Como proceder então? Ao professor também não são 

dadas solicitações e orientações para que proceda à instrumentalização do 

aluno a fim de que o mesmo seja capaz de concluir o texto argumentativo com 

propriedade.  

Questionar o aluno sobre os argumentos que ele usará para 

justificar seu ponto de vista é uma estratégia interessante, uma vez que uma 

não aceitação de um argumento pode gerar o contra-argumento. Nesse caso, a 

presença do outro, para quem o texto é endereçado, indica a necessidade de 

justificar. Porém, faltou esclarecer melhor essa questão para o aluno.  

Solicita-se que o aluno recorra à página 86 para seguir as 

orientações dadas sobre a avaliação do texto produzido. 

Na seção Projeto desta unidade, a única que aborda gêneros da 

ordem do argumentar no volume da 6ª série (7° ano), algumas sugestões de 

trabalho são apresentadas aos alunos: duas para serem feitas individualmente 

e duas para serem feitas em grupo. 

4. Considerações finais 

O trabalho da unidade propondo a produção escrita de gêneros da 

ordem do argumentar com o tema Preconceito pode ser uma boa oportunidade 

para que os alunos debatam entre si, auxiliados pelo professor, as diversas 

formas de preconceito existentes, bem como o resultado que elas podem gerar 

nas relações sociais. 

Apesar disso, Golder (1996) diz que temas como Racismo e 

Preconceito, naturalmente controversos, podem não se prestar ao discurso 

argumentativo numa instituição como a escola, já que esta tem uma natureza 

ideológica e um forte compromisso com a ética, não aceitando em seu espaço 

a defesa da discriminação racial ou do preconceito. Sendo assim, a 

controvérsia do tema acabaria sendo eliminada. 

Das três propostas de produção de texto escrito duas explicitam o 

contexto social de circulação do texto, o que é positivo. Por mais que não 

tenha sido valorizado o contexto externo, ficando ele restrito à sala ou a 

própria escola, a sua indicação pode fazer com que o aluno compreenda que 
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os textos são feitos para serem lidos e para “habitar” contextos e esferas de 

atividade humana. 

No entanto, reduzir o texto a circular apenas em ambiente escolar 

traz certos problemas, porque reduz o texto a uma redação. Para Marcuschi & 

Cavalcante (2005) a característica básica da redação é a sua restrição ao 

ambiente escolar. As autoras chamam esse tipo de redação de endógena, 

uma vez que se origina e se esgota nela mesma. As autoras afirmam que o 

professor solicita a produção de um texto, que é feito pelo aluno com vias a 

cumprir uma tarefa meramente escolar. O professor lê o texto, visando 

atribuir a ele uma nota, e o devolve ao aluno, que considera o processo 

encerrado e não retoma a produção feita outrora. Esse texto é abordado 

numa perspectiva meramente pedagógica, passando a ser caracterizado como 

redação e não como produção de texto, (Marcuschi, 2004, apud Marcuschi & 

Cavalcante, 2005), ganhando, assim, o status de um novo gênero do 

discurso. 

Das três propostas de produção em observação, duas esclarecem 

quem serão os destinatários do texto. Outra consideração positiva, tendo em 

vista que o discurso é sempre dialógico e a presença do interlocutor é 

imprescindível. A pessoa a quem o texto produzido se destina é, nas palavras 

de Bakhtin ([1952-53]1979: 320), o outro, para quem o enunciado se 

elabora; sua função é muito importante. O outro, para quem o pensamento se 

torna real não é um ouvinte passivo, mas um participante ativo da 

comunicação verbal. Logo de início, o locutor espera dele uma resposta, uma 

compreensão responsiva ativa. Todo enunciado se elabora como que para ir 

ao encontro dessa resposta. 

Resta uma reflexão sobre a forma como os demais volumes 

encaminham o trabalho com os gêneros escritos da ordem do argumentar, 

analisando se a coleção contribui, de fato, para sua apropriação ou não por 

parte do aluno. 
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